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Abstract 

Mudanças climáticas e processos de adaptação à essas mudanças têm sido foco de inúmeras pesquisas. Na Amazônia, 
a pesquisa tem focado principalmente na análise da interação entre desmatamento. Com objetivo de analisar a percepção 
sobre mudanças climáticas e o impacto em relação vários tipos de eventos para população de várzea do estuário 
Amazônico foram entrevistados com base em 239 entrevistas semiestruturadas. Os entrevistados relatam que o impacto 
de temperatura mais altas, muita chuva e grandes marés afetam a produção negativamente enquanto temperatura mais 
baixa que o normal, pouca chuva e baixa maré, para a maioria, não afeta a produção. Uma das principais atividades da 
região é a extração do açaí e estima-se que o impacto da temperatura mais alta do que um ano normal reduza a producao 
em em média em 45%. Em relação à pesca, em torno de metade informa que a temperatura reduz a produção. Também a 
maré alta afeta a pesca e a intensidade maior de chuvas afeta a produção de mandioca. Ainda há pouca visão de como 
reduzir esses efeitos mas um grupo menor acredita que reduzir desmatamento e reflorestar beneficiaria a produção do 
açaí. Com base na percepção do impacto de eventos extremos sobre a produção é possível antecipar os impactos de 
longo prazo de mudanças climáticas e melhor preparar a população para ações mitigadoras. 

Palavras-Chave: Mudanças Climáticas, Percepção, Adaptação, Estuário Amazônico, Sistemas Sócio Ecológicos  

Abstract 

Climate change and adaptation to these changes have been the focus of numerous studies. In the Amazon, the research 
related to climate change has focused mainly on the analysis of the interaction between deforestation and climate change 
on forest biomass and the water system. No study, however, focuses on the impact of climate change on the population of 
the Amazon estuary, one of the densest regions of the entire basin. Aiming to analyze the perception of climate change and 
impact in relation to various types of events population of lowland Amazonian estuary were interviewed based on 239 semi-
structured interviews. The result shows that higher rain, temperature and tide in relation to a normal year affect negatively 
the production, while lower temperature, rain and tide does not have a significant impact.  The impact of temperature is 
large, reducing the production of açaí berry, compared to a normal year in 45%. Regarding fishing, around half of the 
respondents inform that higher temperatures reduce production. Also high tides affects fisheries and greater intensity of 
rainfall affects the production of cassava. When asked about ways to mitigate these effects there is little insight into how to 
reduce it. Based on perception it is possible to estimate impacts on production to prepare this population better to adaptation. 

Keywords: Climate Change, Perception, Adaptation, Amazon Estuary, Socio Ecological Systems 
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1.  Introdução 

Na Amazônia, os estudos voltados para 
mudanças climáticas têm focado no impacto 
de mudanças sobre o clima regional (Coe & 
Costa 2002; Costa et al.  2007; Coe et al. 
2013; Sampaio et al. 2007; Oliveira et al. 
2013) ou sobre a relação com redução de 
biomassa (Phillips et al.  2009) e mais 
recentemente sobre as interações entre ações 
antrópicas (como desmatamento), mudanças 
climáticas e o sistema hídrico (Melack & Coe 
2013). Risco de fogo e expansão de 
queimadas também tem sido foco de atenção 
entre as pesquisas recentes. Uma parte dos 
estudos de mudanças climáticas na Amazônia 
tem sido sobre a redução de chuvas associado 
ao risco de fogo acidental e em relação ao 
impacto das mudanças climáticas e as ações 
antrópicas. Pesquisas estimam que o 
desmatamento de 40% da Amazônia seria o 
ponto de inflexão (“tipping point”) onde o 
decréscimo da energia e da umidade liberada 
para a atmosfera de grandes áreas 
desmatadas resultaria na redução de 
convecção e precipitação e uma mudança da 
floresta para savana ou redução de larga 
escala de biomassa (“dieback”) da floresta 
(Davidson et al. 2012). Também têm estudos 
associando mudança climática ao impacto de 
eventos extremos sobre os sistemas hídricos 
e as populações ribeirinhas da região 
Amazônica (Marengo et al.  2013, 2008; Cox 
et al.  2008; Maru et al. 2014). 

Estudos sobre as populações mais 
vulneráveis da Amazônia têm sido feitos para 
terra firme buscando entender mudanças 
climáticas e o risco de queimadas acidentais. 
O estudo de Brondizio et al. (2008) mostra que 
a percepção dos produtores sobre mudanças 
climáticas na Amazônia sugere que fatores 
como o conhecimento dos sinais ambientais, o 
repertório de resposta, a rede social, a 
infraestrutura e serviços de apoio assim como 
cultura e informação sobre o ambiente explica 
as abordagens de como lidar com mudanças 
climáticas (Brondizio et al. 2008). Na região da 
transamazônica, os autores afirmam que as 
lembranças dos produtores sobre seca 
tendem a reduzir significativamente após 3 
anos e em torno de 50% dos produtores não 

lembram da grande seca de 1997/1998, uma 
das mais fortes já registradas. 

Há também uma crescente literatura científica 
avaliando os impactos de mudanças 
climáticas sobre populações locais. Bickerstaff 
(2004) mostra que os estudos nas áreas de 
psicologia e sociologia têm convergido para a 
conclusão que a percepção do risco de 
poluição tem fortes componentes 
socioculturais que devem ser considerados na 
análise. Embora voltado para o debate sobre 
percepção de risco de poluição, pode-se 
pensar que a avaliação de fatores 
socioculturais é também relevante para a 
avaliação de risco de problemas ambientais 
em geral e de mudanças climáticas em 
especial. Vários estudos sobre percepção de 
risco da mudança climática por populações 
locais têm sido feitos nos últimos anos. 
Niemeyer et al.  (2005) avaliaram que as 
respostas a cenários de rápida mudança 
climática podem ser maladaptativas e 
inconsistentes com os fatos observados, 
apontando para a necessidade de estudos 
mais amplos sobre a percepção e as 
respostas de populações locais a mudanças 
climáticas. Weber (2006), comparando as 
percepções de risco de mudança climática, 
mostra que há limite ao conjunto das 
percepções dos indivíduos e que os riscos de 
mudança climática notados pela população 
dependem parcialmente de intervenções que 
capturem a atenção e produzam respostas 
emocionais, mas que esta percepção do risco 
de mudança climática gera também uma 
redução da percepção de outros tipos de risco.  

Um conjunto significativo de estudos de caso 
foi produzido nos últimos anos associando 
percepção de mudanças climáticas com 
populações locais. Shisanya & Khayesi 
(2007), em um estudo feito em Nairobi (Kênia), 
mostram que os riscos de mudança climática 
não são percebidos pelos respondentes, 
naquele momento, como significativos, sendo 
suplantados por outros riscos 
socioeconômicos e de saúde. Patt & Schroter 
(2008) encontraram respostas semelhantes 
em um estudo que comparava percepções de 
agentes públicos com agricultores 
reassentados em Moçambique. Os autores 
notam que há a necessidade de ampliar a 



Copyright © 2017 de los autores. Publicado bajo licencia de Redibec 

URL: https://redibec.org/revista/numeros-anteriores/#ano-2017 

Almeida et al. 2017. Revista Iberoamericana de Economía Ecológica Vol. 27: 59-70 

 ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

______________________________________________________________________________________________________ 
ISSN  13902776     REVISTA DE LA RED IBEROAMERICANA DE ECONOMÍA ECOLÓGICA 61 

 

participação das comunidades locais na 
formulação das políticas de adaptação e nas 
respostas a ameaças climáticas. A simples 
informação sobre risco de mudança climática 
não é suficiente para mudar a percepção de 
risco de populações locais. Estudos em 
comunidades mostram que, tanto a percepção 
do risco de poluição (Crona et al.  2009) 
quanto o risco de mudança climática depende 
significativamente do grau de exposição ao 
risco (Harrington & Elliott 2015), assim como 
também da identidade cultural (Frank et al. 
2011; Tam & McDaniels 2013; Crona et al.  
2013) e do ambiente em que vivem as 
comunidades (Sovacool 2011; Lata & Nunn 
2012).  

Pinho et al. (2015), em seu estudo na região 
Amazônica, mostram que a várzea é 
fortemente sujeita a variações interanuais das 
estações chuvosas na sua amplitude, altura e 
temporalidade. Estas variações são afetadas 
pelo El Niño/Oscilação Sul (ENSO) e por 
anomalias de temperatura na superfície do 
Oceano Atlântico Tropical, ocasionando 
mudança no regime de chuvas e no balanço 
das condições entre os períodos secos e 
chuvosos. A mudança climática, vai, muito 
provavelmente, aumentar as estas variações.  

Esse conjunto de variabilidade tem forte 
impacto sobre as estratégias produtivas como 
criação de gado, agricultura, extração de 
produtos florestais (Hiraoka 1995; Hiraoka 
et al. 1997; McGrath et al.  2007; Sousa et al. 
2014, Almeida et al. 2009). Em virtude das 
restrições ambientais, a população da várzea 
estuarina depende fortemente do extrativismo 
e pesca e, assim, é ainda mais vulnerável 
pelas poucas opções agrícolas. O sistema 
resultante das interações ambientais e 
econômicas têm gerado sistemas complexos, 
diversos e dinâmicos (Pinedo-Vasquez et al.  
2001) mas as alternativas não são 
homogêneas mesmo dentro da várzea. Para 
famílias que possuem uma área de terra firme 
em sua propriedade, a agricultura é uma 
atividade alternativa potencial, porém, para a 
maior parte das famílias que residem na 
várzea em áreas que são completamente 
inundadas durante as grandes marés, essa 
alternativa apresenta alto risco. A utilização de 
culturas agrícolas fornece uma estratégia 

adicional para adaptação através da 
substituição de plantios mais resistentes ao 
calor ou à redução de chuvas mas é uma 
alternativa muito restrita no estuário devido às 
limitações topográficas do terreno e regimes 
de inundação.  

O processo de adaptação do caboclo 
estudado por Vogt et al. (2015) mostrou que o 
caboclo historicamente possui uma grande 
capacidade de adaptação a mudanças e aos 
sistemas de produção. Os autores utilizam o 
longo processo de ciclos econômicos (boom 
and bust) para mostrar o processo de 
adaptação em função dos mercados e da 
disponibilidade dos recursos naturais (como, 
por exemplo, a recente mudança dos sistemas 
agrícolas para exploração intensiva do açaí) 
(ver também Souza 2014). Também busca 
entender em um segundo estudo etnográfico o 
conhecimento ambiental indígeno como fator 
que facilita o processo de adaptação social 
aos distúrbios hidro-climáticos na várzea do 
Amapá principalmente relativo a grandes 
marés (Vogt et al. 2016). Os autores mostram 
que produtores-pescadores mantém ou 
plantam a vegetação mais resistentes a 
grandes inundações nos canais secundários 
para reduzir erosão, reduzir corrente e 
fornecer um lugar para refúgio para peixe e 
camarão durante as grandes marés além de 
reduzir as perdas agroflorestais. Da mesma 
forma plantas que são atrativas como alimento 
são mantidas ou plantadas, seja pra manter o 
peixe na época de marés baixas (mantendo 
poços de água na área terrestre) seja para 
enfrentar marés muito altas mantendo as 
águas calmas e reduzir a corrente tornando o 
ambiente um lugar adequando para os peixes 
dito “do mato” que entram nas florestas no 
período de inundação. As interações entres 
ecossistemas aquáticos e terrestres ajudam a 
manter opções múltiplas para o caboclo tanto 
como fonte de renda, como de uso alternativo 
da terra e dos recursos naturais como forma 
de adaptação às novas exigências de 
mercado ou aos choques ambientais (Vogt et 
al. 2016). Os autores também analisam que o 
processo de adaptação deverá ser lento e não 
com rápidas mudanças de cultivos agrícolas 
voltadas para o monocultivo, mantendo assim 
a flexibilidade e opções para choques futuros.  
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Esta capacidade de adaptação observada 
pelos autores revisados aqui bem como os 
riscos produzidos pelas mudanças climáticas 
em uma região estuarina onde há uma 
população local fortemente dependente dos 
recursos naturais do seu entorno faz com que 
seja importante avaliar como esta população 
percebe o risco de eventos extremos na sua 
produção. Estas percepções podem apontar 
mais consistentemente onde estão os maiores 
impactos destes eventos sobre a produção 
familiar, mapeando mais consistentemente 
qual o grau de exposição das famílias a estes 
eventos e que soluções já estão sendo 
tentadas pelas populações locais.  

Esse trabalho tem como objetivo analisar a 
percepção da população tradicional estuarina 
em relação a variações climáticas extremas 
em relação a um ano mormal na Amazônia, e 
avaliar o impacto dessas variações sobre a 
produção e o potencial de adaptação desta 
população a essas mudanças. A ideia é de 
captar o impacto desses eventos na produção 
com base na experiência passada dessa 
população.  

 

2  Métodos 

A região de estudo, localizada no estuário 
Amazônico, fica nas proximidades da capital 
do estado (Belém) e da sede municipal do 
município de Abaetetuba e tem sido afetada 
nas últimas décadas por um rápido 
crescimento urbano que facilitou a integração 
dessa população na economia de mercado 
(Hiraoka 1995; Hiraoka et al. 1997). A 
economia e a alimentação dessa população 
rural estuarina tem sido, principalmente, 
baseado no consumo de açaí, peixe e 
camarão (Hiraoka et al. 1997; Brondizio et al.  
1994). 

A região sofre inundação duas vezes ao dia 
em função do regime de marés (Prance 1980) 
o que restringe o número de atividades 
agrícolas possíveis. Grande parte dessa 
ocupação é feita por população tradicional 
chamada na literatura de “caboclo” (Lima 
1999; Rodrigues 2006; Brondizio et al. 1994) 
que utiliza múltiplos recursos naturais 
combinando o conhecimento indígena com as 
adaptações relativas aos sistemas 

econômicos e culturais impostos pelos 
primeiros colonizadores europeus para 
utilização dos recursos naturais (Brondizio 
et al. 1994) predominando a utilização de 
produtos extrativistas.   

Um questionário sobre mudanças climáticas, 
adaptação e percepção foi ajustado a partir do 
questionário utilizado por Deressa et al. (2009) 
e aplicado a 58 famílias do estuário 
Amazônico. Em função da grande variação 
inter e intra-anual a que estão sujeitas essas 
famílias, ao longo do ano, esse questionário foi 
testado e ajustado duas vezes com atenção 
especial para garantir o entendimento de 
sazonalidade e variação climática. Nesse 
processo, questões gerais sobre percepção de 
mudança climáticas de longo prazo foram 
removidas e focou-se nas percepções do 
impacto das variações climáticas (variações 
na chuva, nível de marés e temperatura) sobre 
a produção.  

O questionário final foi aplicado a 239 famílias 
em duas comunidades do município de 
Abaetetuba do estado do Pará em setembro 
de 2014: Arumanduba (169 entrevistas) e São 
João Batista (70). A comunidade de São João 
Batista é típica da região sendo alagada em 
sua maior parte duas vezes por dia pela maré 
e Arumanduba tem uma parcela de área mais 
alta adequada à agricultura. A escolha de uma 
comunidade com esse ambiente teve objetivo 
de incluir também a percepção do impacto 
sobre o plantio de atividades agrícolas que 
ocorre em áreas mais altas. 

Foi perguntado para cada família quais eram 
as principais atividades de uma lista 
preestabelecida de 14 atividades (pesca de 
peixe e camarão, extração do açaí, roça de 
mandioca, elaboração de artesanato, extração 
de miriti, ou outras atividades que eles 
considerassem relevantes). Essa lista foi 
resultado de pesquisas anteriores (Almeida 
et al.  2011) em que foi feito um levantamento 
completo das atividades praticadas pelas 
famílias incluindo a produção e a renda e se 
as mesmas eram voltadas para consumo e/ou 
venda. Para cada uma das atividades foi 
perguntado o impacto positivo ou negativo da  
variação de temperatura, chuvas e marés 
sobre a produção, em relação a um ano 
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considerado normal com base na experiência 
do entrevistado.  

As entrevistas foram realizadas com um dos 
cônjuges e em poucas ocasiões com o filho 
mais velho.  Retornou-se ao campo 
revisitando a maior parte das famílias que 
disseram que a temperatura mais quente não 
afetava a produção de açaí (uma parcela 
pequena) e às famílias que afirmaram que 
muita chuva afetava a produção de mandioca 
para entender as razões de suas respostas. A 
tabulação dos dados de cada atividade se 
refere aos produtores que praticam aquela 
atividade. 

 

3  Resultados 

A população de várzea da área estudada  está 
sujeita a grande variação ambiental diária e 
interanual em função das inundações das 
marés assim como é fortemente afetada pelas 
variações de mudança de mercado e 
atividades. Vogt et al. (2015) mostram como a 
população do estuário amazônico do Amapá 
tem adaptado seus sistemas de uso da terra 
ao longo do tempo aos ciclos de expansão e 
retração (“boom and bust”) de mercado. 
Segundo os autores, a população viveu 
durante muito tempo baseando suas 
atividades em produtos extrativistas de 
espécies como virola, castanha e borracha. As 
estratégias econômicas, entretanto, não são 
homogêneas no estuário, e variam em função 
da topografia da região (alta ou baixa), dos 
recursos disponíveis (açaí, buriti, camarão, 
peixe, castanha, borracha ou outro) e dos 
ciclos econômicos regionais e locais de 
atividades. 

Na região do baixo Tocantins, no início da 
década de 1920 com a instalação de 
engenhos de cana de açúcar, muitas famílias 
desmataram áreas de florestas para o plantio 
de cana de açúcar para abastecer aos 
engenhos e no início da década de 1970, com 
o declínio dessa indústria, passaram a se 
dedicar a exploração do palmito do açaí. 

Nos anos recentes com o aumento do preço 
do açaí, mesmo famílias com áreas altas, 
adequadas para agricultura, migraram suas 
atividades para a exploração do açaí. A 

expansão de açaí consiste em cortar floresta e 
replantar mudas de açaí ou somente remover 
árvores em geral de baixo valor econômico 
para abrir espaço para o açaí. Nos anos 
recentes com o aumento do preço, o açaí se 
tornou a principais atividades econômica 
dessas famílias, cuja safra vai de julho a 
dezembro, mas continuou dependente de um 
conjunto de atividades como pesca de peixe e 
camarão, extração do buriti, etc.  

 

3.1  Modo de vida 

A pesca de peixe nas comunidades é uma 
atividade realizada por grande parte das 
famílias, com 70% das famílias pescando para 
consumo e em torno de um quinto das famílias 
realizando esta atividade para o consumo e 
venda. A pesca é realizada com maior 
intensidade nos períodos março a novembro e 
nos demais meses a pesca das principais 
espécies é proibida em função do período de 
desova. Entre as duas comunidades, a pesca 
de peixe gerou maior renda na comunidade de 
São João Batista, ainda que pesquem menos 
quilos por mês (Tabela 1).   

Tabela 1. Captura de pesca de peixe. Consumo e venda, 
quilogramas capturados e meses de pesca 

 
Comunidades 

Porcentagem (%) Média 

Consumo 
Consumo 

e/ou venda 
Kg por 

mês 
Meses 
no ano 

Arumanduba 78 21 41 7 

São João Batista 79 21 30 6 

Total Geral 79 21 37 7 

 

A pesca de camarão é realizada pela maior 
parte das famílias e é fundamental para a 
alimentação. Nas duas comunidades, 78% 
das famílias realiza a pesca de camarão para 
consumo familiar e 21% das famílias realizam 
esta atividade tanto para consumo como para 
a venda. Durante os meses de pesca de 
camarão, na primeira metade do ano, as 
famílias capturam uma média de 22 kg por 
mês (Tabela 2). 

Tabela 2. Captura de pesca de camarão. Consumo e venda, 
quilogramas capturados e meses de pesca. 
 

 
Comunidades 

Porcentagem (%) Média 

Consumo 
Consumo 

e/ou venda 
Kg por 

mês 
Meses no 

ano 
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Arumanduba 83 16 25 6 

São João Batista 93 7 17 7 

Total Geral 87 13 22 6 

 

3.2  Venda dos Frutos de açaí 

A venda dos frutos de açaí é atualmente a 
principal atividade econômica realizada pelas 
famílias ribeirinhas (71%), e isso se deve à alta 
demanda e ao elevado preço dos frutos. Esta 
atividade gera maior renda durante sua safra 
(julho a dezembro) e em média as famílias 
coletam 100 rasas1 (1.400kg) por mês. Nas 
duas comunidades, Arumanduba obteve maior 
produção (126 rasas por mês por família) e 
gerou uma renda média de R$1.543 enquanto 
as famílias entrevistadas de São João Batista 
tiveram uma produção menor (62 rasas por 
mês e R$958, respectivamente) (Tabela 3). 

Tabela 3. Número de rasa média coletada por mês e renda 
média mensal gerada durante a safra dos frutos de açaí por 
família. 

Comunidade 

Porcentage
m (%) 

Média 

Trabalham 
com açaí 

Rasas de açaí 
por mês 

Renda (R$) 
por mês 

Arumanduba 
66 

126 1.543,00 

São João 
Batista 

83 
62 958,00 

Total Geral 
71 

100 1.310,00 

 

3.3  Produção de mandioca 

A roça em geral é praticada por famílias cujas 
áreas não inundam. Essas áreas são raras 
mas a parcela da população que tem essas 
áreas em geral planta mandioca e faz farinha. 
As comunidades estudadas encontram-se em 
áreas de várzeas com poucas áreas de terra 
firme e somente uma pequena parcela dos 
entrevistados plantam mandioca (7% no total) 
sendo maior na comunidade de Arumanduba 
(9%) e apenas 1% das famílias em São João 
Batista. (Tabela 4). 

Tabela 4. Número de família que produzem mandioca (%), 
produção (kg) e renda média mensal com a venda de farinha. 
 

Comunidades 

Porcentage
m (%) 

Média 

Trabalham 
na roça de 

farinha 

Kg de 
farinha 
por mês 

Meses 
por 
ano 

Renda 
(R$) por 

mês 

                                                 
1Rasas tem aproximadamente 14 quilogramas. 

Arumanduba 9 92 7 221 

São João 
Batista 

1 60 4 120 

Total Geral 7 91 7,2875 210 

 

3.4 Percepção do impacto da variação 
climática sobre a produção 

As percepções sobre o impacto da variação 
climática foram capturadas em função da 
atividade e do tipo de evento climático. Um 
fator que teve uma avaliação geral consistente 
foi de que a temperatura alta afeta a produção 
do açaí. (Tabela 5).  Segundo os 
entrevistados, em geral, o produto seca na 
árvore ou cai em um ano mais quente que o 
normal e pode reduzir a produção em até 46%, 
em média. Uma parcela grande dos 
entrevistados informa que a produção reduz 
entre 10 a 20% enquanto pouco mais de um 
quinto avalia que reduz acima de 50%. Os que 
informam não ter variação acreditam que o 
sombreamento do açaí, o nível do terreno e 
respectiva inundação pode resultar na 
diferença entre as respostas de quem não 
percebe alteração com a alta temperatura em 
relação aos demais entrevistados. 

Em relação à pesca não houve uma resposta 
tão uniforme como para o açaí. Em geral, de 
54 a 58% informam que a temperatura alta 
afeta a pesca do camarão e do peixe, 
respectivamente, reduzindo a sua captura. A 
pesca do camarão parece ser mais 
susceptível à temperatura e a maior parte dos 
informantes diz que a redução ocorre na faixa 
de 10 a 20% da produção. A percepção de que 
a temperatura afeta a pesca de peixe é 
equivalente.  

O impacto das chuvas, entretanto, foi 
marcante para a pesca. A grande maioria 
informa que o aumento das chuvas afeta e 
reduz a pesca de peixe e camarão (78% e 
81%, respectivamente). Nesse caso, em torno 
de 50% diz que a produção é reduzida entre 
10 a 20% enquanto 20% diz que a redução é 
em torno de 50%. 

A maré parece exercer enorme impacto sobre 
a pesca. Nesse caso os entrevistados afirmam 
que quando as marés são mais altas há uma 
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redução grande da pesca, tanto de peixe como 
de camarão (92 e 95%, respectivamente) onde 
quase a metade dos entrevistados diz que as 
marés altas reduzem a produção entre 10 e 
20%. 

Em relação à produção de mandioca nota-se 
que muita chuva afeta severamente a 
produção. Os entrevistados informam que o 

excesso de chuvas encharca o solo e a 
mandioca apodrece antes da colheita. Por 
outro lado, pode-se ver que anos em que a 
temperatura foi mais baixa ou as marés foram 
menores ou ainda que a ocorrência de chuva 
foi pequena, a grande parte dos entrevistados 
(83% e acima) afirmam não exerce efeito 
negativo na produção. (Tabela 5). 

 

Tabela 5. Porcentagem dos chefes de famílias que mencionaram se afeta ou não o aumento da temperatura, da quantidade de chuva e 
das marés nas atividades de subsistência e econômica realizadas 
. 

 
Atividades 

Temperatura alta Muita chuva Maré alta  

Afeta e reduz a 
produção 

Não afeta 
Afeta e reduz a 

produção 
Não afeta 

Afeta e reduz a 
produção 

Não afeta 
 

Pesca de peixe 58% 42% 78% 22% 92% 8%  

Pesca de camarão 54% 46% 81% 19% 95% 5%  

Produção de açaí 77% 23% 59% 41% 12% 88%  

Produção de mandioca 78% 22% 97% 3% 56% 44%  

 Temperatura baixa Pouca chuva Maré baixa 

Atividades 
Afeta e reduz a 

produção 
Não 
afeta 

Afeta e reduz a 
produção 

Não 
afeta 

Afeta e reduz a 
produção 

Não afeta 

Pesca de peixe 14% 86% 8% 92% 4% 96% 

Pesca de camarão 17% 83% 3% 97% 2% 98% 

Produção de açaí 10% 90% 13% 87% 3% 97% 

Produção de mandioca 11% 89% 8% 92% 5% 95% 

 

  

Perguntados quais as medidas de mitigação 
que cada um poderia fazer para reduzir o 
impacto desses fatores sobre a produção, os 
entrevistados em sua maior parte 
responderam que não havia nada a fazer, que 
não sabiam, ou não responderam à questão. 
Perguntados sobre como reduzir o impacto da 
maré alta em relação à produção do camarão 
todos que responderam disseram não saber 
que medida tomar. Sobre muita chuva na 
produção do açaí somente 1,25% disse que 
poderia minorar o impacto com a colheita 
antecipada. Todos os demais ou não sabiam 
que medida tomar ou não responderam. 

Surpreendentemente enquanto 65% dos 
entrevistados que responderam à questão 
disseram que não havia forma de reduzir o 
impacto da alta temperatura sobre a produção 
de camarão e pesca, o restante (45%), em sua 
maior parte, acredita que a redução do 
desmatamento seria uma forma de minorar o 

impacto. Alguns responderam que outras 
medidas de mitigação seriam reflorestar ou 
proteger a mata ou ainda reduzir os efluentes 
de grandes complexos industriais da 
proximidade. Essas medidas de adaptação 
foram apresentadas para as atividades de 
pesca, de pesca de camarão e açaí. 

 

4  Discussão e conclusão 

Muitos dos possíveis processos de adaptação 
a mudanças climáticas estão relacionadas 
com a mudanças de cultivares. Seo et al. 
(2008) analisam um possível processo de 
adaptação às mudanças climáticas num 
estudo com 949 produtores em 7 países da 
América Latina indicando que produtores irão 
abandonar culturas adaptadas a climas mais 
frios (como batatas e  trigo) e passar a produzir 
frutas e verduras, que são adaptadas a climas 
mais quentes. Kurukulasuriya et al. (2007)  
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estudaram mais de 7.000 produtores de 11 
países na África, e apresenta um processo 
similar de adaptação onde a tendência seria 
uma transição para a utilização de culturas 
tolerantes a maiores temperaturas no evento 
de um acréscimo de temperatura no planeta. 
Mesma solução é mostrada para agricultura 
de larga escala, na Argentina, onde Magrin et 
al. (1997) utiliza modelos que mostram que as 
culturas de soja aumentariam e haveria 
redução do plantio de milho.  

Num estudo na Etiópia, Deressa et al. (2009) 
faz um estudo detalhado com 1.000 
produtores mostrando a utilização de várias 
estratégias de adaptação às mudanças como  
plantio de árvores,  utilização de técnicas para 
conservação do solo,  mudança da data de 
plantio,  uso de irrigação e novos cultivos 
sendo essa última a mais utilizada como 
formas de adaptação à mudança do clima. 
Também mostra que a falta de informação, a 
pouca disponibilidade de capital e mão de 
obra, entre outros, se constituem nas 
principais barreiras à adaptação. 

Enquanto muitos produtores podem se 
adaptar a essas mudanças substituindo 
culturas adaptadas a clima mais frios por 
outras de clima mais quente, essa solução é 
limitada para região de várzea, especialmente 
a estuarina, que sofre restrições  em relação à 
agricultura em função dos seus terrenos 
sofrerem inundação diária além das variações 
interanuais que resultam em grandes secas ou 
grandes inundaçõe. Marengo et al. (2013)  
analisa esse processo de inundação 
mostrando os períodos de grandes secas no 
rio em 1911, 1925, 1966, 1983, 1997, 2005, 
2010 e de grandes inundações nos anos de 
1954, 1989, 1999, 2009 e 2012.  No seu 
trabalho na Amazônia, Pinho et al. (2015) têm 
mostrado que nos últimos dez anos o nível 
extremo mais alto e mais baixo do rio foram 
maiores que os records históricos anteriores e 
que os eventos extremos associados às 
mudanças climáticas (variação de chuva, 
temperatura e inundação) se apresentarão 
como um risco adicional para a população com 
a intensificação desses eventos (Pinho et al. 
2015).  

O resultado da presente pesquisa mostra a 
percepção de um impacto negativo sobre a 

produção nos anos que mostram altas altas 
temperaturas, muita chuva e altas marés. Ao 
mesmo a população local percebe pouco 
impacto sobre a produção nos anos que 
apresentam baixas temperaturas, pouca 
chuva e marés pequenas em relação a um ano 
que eles consideram “normal”.  

O trabalho não analisa as percepções de 
longo prazo das mudanças climáticas (de que 
forma o clima está mudando). Os testes 
iniciais feitos com os questionários indicaram 
que essa é uma questão complexa de ser 
capturada com essa metodologia dada a 
extrema variabilidade diária, mensal e anual 
dos regimes de chuva e dos níveis de água. 

A separação de fatores sazonais de fatores 
climáticos é ainda mais complicada no caso 
analisado neste trabalho visto que há também 
variações resultantes de ações antrópicas, 
como por exemplo, a contrução da barragem 
de Tucuruí (possivelmente uma abordagem 
etnográfica se adapta melhor a esse fim). 
Ademais a pesca ainda possui uma 
sazonalidade instrinsica relativa às variações 
de espécies disponíveis ao longo do ano em 
função de seu padrão de migração. Por essa 
razão o estudo voltou-se para entender, de 
que forma, com base na experiência passada 
do entrevistado, as variações de chuva, de 
temperatura e marés afetaram a produção e 
em que proporção. Conforme mostra Pinho et 
al. (2015) a população possui um 
conhecimento do ambiente que permite saber 
lidar com as variabilidades ditas “normais” e 
inclusive antecipar com alguns sinais do 
ambiente os eventos extremos.  

Um outro aspecto importante foi em relação 
aos processos adaptativos em face às 
variações percebidas. Os entrevistados 
apresentam possíveis medidas adaptativas 
para altas temperaturas de maneira geral 
sobre a pesca de peixe, de camarão ou a 
produção do açaí mas não para outros tipos de 
eventos. A grande maioria respondeu que 
reduzir desmatamento, evitar o desmatamento 
ou reflorestar seriam as medidas necessárias 
para reduzir o impacto da temperatura mais 
alta sobre a produção (as principais: pesca e 
extração do açaí). Entretanto, foram 
praticamente inexistentes medidas 
adaptativas para eventos de grandes marés e 
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maior intensidade de chuvas para produção 
atual, a não ser para o plantio de mandioca, 
para o qual três entrevistados sugeriram 
plantar em áreas mais altas ou colher com 
antecedência.   

Em relação às temperaturas mais quentes, o 
número de respostas de entrevistados que 
não apresentam estratégias é maior para a 
pesca de peixe e de camarão (62 e 63%, 
respectivamente) e menor para o açaí ou 
plantio de mandioca (39 e 50%, 
respectivamente) mostrando que atividades 
de pesca possuem soluções que são mais fora 
do controle dos entrevistado do que a 
agricultura. Esse número, apesar de parecer 
alto, é similar em ordem de grandeza ao 
resultado de pesquisa com 1.000 
entrevistados de Deressa et al. (2009) na 
Etiópia onde 42% não implementaram 
estratégias de adaptação. Nesse caso a 
pesquisa, entretanto, tratava de formas 
utilizadas para adaptação às mudanças em 
curso enquanto no presente trabalho tratou 
sobre possíveis medidas que eles antevêem 
que eles poderiam tomar.  Enquanto uma parte 
grande da literatura mostra dificuldades em 
relação à percepção de mudanças climáticas 
(Bickerstaff 2004; Niemeyer et al.  2005; 
Weber 2006; Shisanya & Khayesi 2007) o 
presente voltou para o impacto da variação 
climática sobre a produção. 

Diferentemente do estudo de Vogt et al. (2016) 
que analisa a capacidade do caboclo e seu 
processo de adaptação face à variação na 
demandas de mercado ao longo do tempo, o 
processo de ciclos econômicos do estuário 
Paraense mostra alguns desenvolvimentos 
distintos daquele do Amapá. No estuário 
Paraense houve adicionalmente um grande 
processo de desmatamento no período do 
ciclo dos engenhos de aguardente para o 
plantio da cana-de-açúcar (de 1920 a 1987) 
(Anderson 1991). Com fim o ciclo de engenhos 
seguiu-se um grande declínio da vegetação de 
açaí,  e o início do corte do açaí para extração 
do palmito que derrubou grande parte dos 
açaizais nativos da região. Somente com o 
aumento do preço do fruto do açaí se iniciou 
um processo de recuperação ou de 
manutenção da floresta com enriquecimento 
de açaí ou de replantio de açaí em áreas antes 

desmatadas reestabelecendo a vegetação 
nativa.  

Da mesma forma, a construção da 
hidroelétrica de Tucuruí em 1984, afetou 
drasticamente a pesca local, com enorme 
queda na captura de peixe (Juras et al. 2004; 
Cintra et al. 2007) a jusante da barragem. 
Esses fatores econômicos assim como as 
mudanças ambientais forçaram as famílias a 
se adaptarem a novos sistemas produtivos e 
de comercialização. Nesse sentido, apesar 
dos ciclos distintos daqueles do Amapá, a 
intensificação da adaptação dessa população 
teve que ser igual ou talvez até maior do que 
da população de várzea do Amapá cujas áreas 
médias de propriedades eram maiores e com 
topografia mais diversificada e rica que os na 
várzea de Abaetetuba (e Igarapé-Mirim). 

O relatório do IPCC mostra que as populações 
mais pobres (como a população das áreas 
analisadas neste trabalho) são as que estão 
mais vulneráveis às mudanças climáticas e 
menos aptas a adaptar-se (Stocker et al. 
2014). O caso estudado, de um sistema 
socioecológico que combina pesca e atividade 
extrativa, mostra que para garantir uma 
adaptação planejada, é fundamental o 
planejamento antecipado do governo com 
políticas adequadas, assim como um sistema 
de informações que seja voltado para instruir 
a população sobre esses riscos. (ver também 
Pinho et al. 2015, Marengo et al. 2013).  

Estudos mais detalhados com produtores 
inovadores focados em soluções precisam ser 
feitos para visualizar alternativas adicionais de 
adaptação a mudanças climáticas. É 
importante também estudar as sinergias entre 
mudanças climáticas e decisões de uso do 
solo (Marengo et al. 2008; Marengo et al. 
2013, Vogt et al. 2016) assim como políticas 
para enfrentamento de eventos extremos que 
devem ser estabelecidas para apoiar esse 
processo de adaptação (Kurukulasuriya et al. 
2007), especialmente para a população do 
estuário Amazônico cujas alternativas de 
adaptação são menores. 
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